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Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizado na página do PJERJ, o “link” – Horários 
da Distribuição, no caminho Institucional/Vice-Presidências/1ª Vice-
Presidência. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Princípio do melhor interesse da criança impera nas decisões do 
STJ  
 
Quando se trata de disputas por guarda de menores, processos de 
adoção e até expulsão de estrangeiro que tem filho brasileiro, o que tem 
prevalecido nas decisões do Superior Tribunal de Justiça é o melhor 
interesse da criança. Foi com base nesse princípio que a Quarta Turma 
proferiu, em abril passado, uma decisão inédita e histórica: permitiu a 
adoção de crianças por um casal homossexual.  
 
Apesar de polêmico, o caso foi decidido por unanimidade. O relator, 
ministro Luis Felipe Salomão, ressaltou que a inexistência de previsão 
legal permitindo a inclusão, como adotante, de companheiro do mesmo 
sexo, nos registros do menor, não pode ser óbice à proteção, pelo 
Estado, dos direitos das crianças e adolescentes. O artigo 1º da Lei n. 
12.010/2009 prevê a “garantia do direito à convivência familiar a todas 
as crianças e adolescentes”, devendo o enfoque estar sempre voltado 
aos interesses do menor, que devem prevalecer sobre os demais.  
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Outra questão polêmica que tem chegado ao STJ é a adoção de 
crianças por casal não inscrito no Cadastro Nacional de Adoção. O 
ministro Massami Uyeda, relator do Resp n. 1.172.067, ressaltou que 
são nobres os propósitos contidos no artigo 50 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, que preconiza a manutenção do cadastro. Porém, ele 
entende que a observância do cadastro com a inscrição cronológica dos 
adotantes não pode prevalecer sobre o melhor interesse do menor.  
 
Quando já existe um vínculo afetivo entre a criança e o pretendente à 
adoção que não esteja cadastrado, os ministros da Terceira Turma 
avaliam que o melhor para a criança é manter esse vínculo. “Não se 
está a preterir o direito de um casal pelo outro, uma vez que, 
efetivamente, o direito destes não está em discussão. O que se busca, 
na verdade, é priorizar o direito da criança de ser adotada pelo casal 
com o qual, na espécie, tenha estabelecido laços de afetividade”, 
explicou o relator.  
 
O artigo 147 do ECA estabelece que a competência de foro é 
determinada pelo domicílio dos pais ou responsável pela criança ou, na 
falta deles, pelo lugar onde a criança reside. O caso tem duas 
peculiaridades: os genitores não demonstraram condições e interesse 
em ficar com o menor, e a guarda provisória havia sido concedida e 
depois retirada por outro juízo. Diante disso, a relatora, ministra Nancy 
Andrighi, definiu a competência pelo foro do domicílio do casal que tinha 
a guarda provisória.  
 
Seguindo o voto da relatora, os ministros da Terceira Turma 
entenderam que o melhor interesse da criança seria permanecer com o 
casal que supriu todas as suas necessidades físicas e emocionais 
desde o nascimento. A decisão do STJ também determinou o imediato 
retorno da criança à casa dos detentores da guarda. (CC n. 108.442)  
 
Ao analisar uma disputa de guarda dos filhos pelos genitores, a ministra 
Nancy Andrighi destacou que o ideal seria que os pais, ambos 
preocupados com o melhor interesse de seus filhos, compusessem 
também seus interesses individuais em conformidade com o bem 
comum da prole. Mas não é o que acontece.  
 
Nessa medida cautelar, a mãe das crianças pretendia fazer um curso 
de mestrado nos Estados Unidos, onde já morava o seu atual 
companheiro. A mãe alegou que a experiência seria muito 
enriquecedora para as crianças, mas o pai não concordou em ficar 
longe dos filhos, que viviam sob o regime de guarda compartilhada. 
Seguindo o voto da relatora, os ministros não autorizaram a viagem.  
 
Com base em laudos psicológicos que comprovavam os profundos 
danos emocionais sofridos pelas crianças em razão da disputa entre os 
pais, os ministros concluíram que o melhor para as crianças seria 
permanecer com os dois genitores. Segundo ela, não houve 
demonstração de violação ao ECA, nem havia perigo de dano, senão 
para a mãe das crianças, no que se refere ao curso de mestrado.  
 



Quando a briga entre os genitores gira em torno do direito de visita aos 
filhos, o interesse do menor também é o que prevalece. Por essa razão, 
a Terceira Turma assegurou a um pai o direito de visitar a filha, mesmo 
após ele ter ajuizado ação negatória de paternidade e ter desistido dela.  
 
O tribunal local chegou a suspender as visitas até o fim da investigação 
de paternidade. Diante da desistência da ação, o pai voltou a ver a 
criança. Ao julgar o recurso da genitora, os ministros da Terceira Turma 
consideram que, ao contrário do que alegava a mãe, os autos 
indicavam que ele não seria relutante e que teria, sim, uma sincera 
preocupação com o bem-estar da filha. Eles entenderam que os 
conflitos entre os pais não devem prejudicar os interesses da criança, 
que tem o direito de conviver com o pai, conforme estabelecido no 
artigo 19 do ECA, que garante o direito do menor à convivência familiar. 
(Resp. nº 1.032.875)  
 
Quando um dos genitores passa a residir em outro estado, a disputa 
pelo convívio diário com os filhos fica ainda mais complicada. Depois de 
quatro anos de litígio pela guarda definitiva de uma criança, o STJ 
manteve a menor com a mãe, que residia em Natal  e mudou-se para 
Brasília. Ao longo desse período, decisões judiciais forçaram a criança 
a mudar de residência diversas vezes. Em Natal, ela ficava com os avós 
paternos.  
 
O pai pediu a guarda, alegando que a mãe teria “praticamente 
abandonado” a filha. Disse, ainda, que ela não tinha casa própria em 
Brasília, nem emprego fixo ou relacionamento estável. Nada disso foi 
provado. O laudo da assistência social atestou o bom convívio entre 
mãe e filha e o interesse da criança em ficar com a mãe.  
 
Na decisão do STJ, merece destaque o entendimento sobre a alegação 
de que a mãe estaria impossibilitada de sustentar a sua filha. A relatora, 
ministra Nancy Andrighi, ressaltou que, mesmo se existisse prova nos 
autos a esse respeito, é sabido que a deficiência de condições 
financeiras não constitui fator determinante para se alterar a guarda de 
uma criança. Essa condição deve ser analisada em conjunto com outros 
aspectos igualmente importantes, tais como o meio social, a 
convivência familiar e os laços de afetividade. (Resp n. 916.350)  
 
O inciso II do artigo 75 da Lei n. 6.815/1980 (Estatuto do Estrangeiro) 
estabelece que estrangeiro não será expulso “quando tiver cônjuge 
brasileiro do qual não esteja divorciado ou separado, de fato ou de 
direito, e desde que o casamento tenha sido celebrado há mais de cinco 
anos; ou filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua guarda 
e dele dependa economicamente”.  
 
Com base nesse dispositivo, muitos estrangeiros pedem revogação de 
expulsão. A jurisprudência do STJ flexibilizou a interpretação da lei para 
manter, no país, o estrangeiro que possui filho brasileiro, mesmo que 
nascido posteriormente à condenação penal e ao decreto expulsório. 
Porém, é preciso comprovar efetivamente, no momento da impetração, 



a dependência econômica e a convivência socioafetiva com a prole 
brasileira, a fim de que o melhor interesse do menor seja atendido.  
 
Muitos estrangeiros, no entanto, não conseguem comprovar o vínculo 
afetivo e a dependência econômica, tendo em vista que o simples fato 
de gerar um filho brasileiro não é suficiente para afastar a expulsão. 
Nem mesmo a apresentação de extratos bancários demonstrando 
depósitos é meio de comprovação da dependência econômica. A 
comprovação é analisada caso a caso.  
 
Processos: Resp 1172067; CC 108442; MC 16357; Resp 1032875; 
Resp 916350; HC 31449; HC 104849;  HC 141642; HC 144458; HC 
145319; HC 157483 e REsp. 889852. 
Leia mais...  
 
Adoção de maiores de 18 anos só vale com o devido processo 
judicial  
 
O Código Civil de 2002 estabelece que é indispensável o processo 
judicial para a adoção de maiores de 18 anos, não sendo possível 
realizar o ato por meio de escritura pública. Com esse entendimento, a 
Quarta Turma conheceu do recurso especial do Ministério Público do 
Estado do Paraná, para extinguir o procedimento de adoção envolvendo 
um rapaz de 20 anos.  
 
E.A.K. requereu um alvará para a autorização da escritura de adoção 
do jovem F.A.C.G. O Juízo de primeira instância julgou procedente o 
pedido e autorizou o procedimento, lavrando a escritura e determinando 
a averbação na 1ª Vara de Família e Registros Públicos da Comarca de 
Londrina. No novo registro civil, E.A.K. constava como pai, e os pais 
dele, como avós paternos, permanecendo inalteradas as demais 
informações.  
 
O Ministério Público estadual apelou ao Tribunal de Justiça do Paraná, 
com o objetivo de reformar a sentença para que fosse extinto o 
processo sem julgamento do mérito, alegando impossibilidade jurídica 
do pedido, uma vez que procedimentos de adoção são de competência 
exclusiva das Varas de Família.  
 
Entretanto, o TJPR negou provimento ao recurso, decidindo que a 
alegação do MP estadual seria improcedente, pois, na demanda em 
questão, o magistrado da vara atua tanto como Juiz da Vara de Família 
como Juiz da Vara de Registros Públicos, “fazendo valer o princípio da 
economia e celeridade processuais”.  
 
Insatisfeito com a decisão, o MP estadual recorreu ao STJ, 
argumentando que a adoção, ainda que de jovens maiores de 18 anos, 
deve obedecer, obrigatoriamente, a processo judicial, não sendo, assim, 
possível realizá-la por intermédio de escritura pública.  
 
O ministro relator, Luis Felipe Salomão, acolheu os argumentos do MP 
estadual: “Com efeito, o novo Código Civil modificou sensivelmente o 
regime de adoção para maiores de 18 anos. Antes, poderia ser 
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realizada conforme vontade das partes, por meio de escritura pública. 
Hoje, contudo, dada a importância da matéria e as consequências 
decorrentes da adoção, não apenas para o adotante e adotado, mas 
também para terceiros, faz-se necessário o controle jurisdicional que se 
dá pelo preenchimento de diversos requisitos, verificados em processo 
judicial próprio”.  
 
Leia mais...  
 
Leiloeiro só recebe comissão quando há arrematação do bem  
 
Em decisão unânime, os ministros da Segunda Seção concluíram que 
leiloeiro não deve receber comissão por pregão que não é bem-
sucedido. A gratificação do leiloeiro só é cabível quando ocorre a 
compra do bem em hasta pública. Os ministros negaram o recurso a um 
leiloeiro que realizou leilões, sem sucesso, de um imóvel penhorado 
pela justiça do Rio Grande do Sul e que, depois, foi comprado pelo 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul.  
 
O leiloeiro foi nomeado para conduzir a venda de bem penhorado na 
Comarca de Vacaria, município gaúcho. Foram realizados dois leilões: o 
primeiro em outubro e o segundo em novembro de 1999. Mas eles não 
tiveram sucesso em razão da ausência de licitantes.  
 
O Banrisul entrou com um pedido para conseguir a adjudicação do 
imóvel. A primeira instância atendeu à solicitação. O imóvel foi avaliado 
em R$ 6 mil. O leiloeiro recorreu à Justiça, cobrando comissão no valor 
de R$ 311,12. Em primeiro grau, a ação foi negada e essa sentença foi 
mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  
 
No STJ, o leiloeiro sustentou que teria direito a receber pelo seu 
trabalho, uma vez que este foi executado. Por sua vez, o Banrisul 
alegou que o leiloeiro deve receber comissão do arrematante, sendo 
indevida a pretensão de cobrá-la do credor que adjudica o bem. O 
relator, ministro Massami Uyeda, concordou que o leiloeiro realizou 
duas hastas públicas sem êxito. Entretanto, ponderou que o credor não 
teve nenhuma responsabilidade pelo insucesso dos leilões. Para o 
ministro, o entendimento que mais se ajusta à legislação é o de que a 
comissão do leiloeiro só é devida quando há arrematação do bem. Por 
isso, negou o pedido. Os outros ministros da Segunda Seção 
acompanharam o relator. 
 
Processo: REsp. 764636 
Leia mais...  
 
Cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento de cobrança de 
tributo  
 
O envio de carnê ao endereço de contribuinte configura a notificação 
presumida do lançamento do tributo, cabendo ao contribuinte 
comprovar o seu não recebimento. Esse foi o entendimento da Primeira 
Turma, referente a recurso interposto pelo município catarinense de 
Tubarão contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4° Região.  
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Em primeira instância, a Caixa Econômica Federal ajuizou processo 
contra execução fiscal promovida pelo município, que pretendia recolher 
a taxa de licença de funcionamento relativa aos anos de 1996 a 2000, 
exceto o ano de 1998. Ao se pronunciar sobre o processo, a Justiça 
Federal sentenciou a nulidade da Certidão de Dívida Ativa (CDA), pois 
não houve menção ao número do processo administrativo que originou 
o crédito tributário, requisito previsto no Código Tributário Nacional.  
 
O município de Tubarão, em apelação ao TRF4, argumentou que o 
lançamento da taxa ocorre com base em dados cadastrais, sendo 
desnecessária a existência de processo administrativo. O tribunal 
reconheceu a forma pela qual o município lançou o tributo – por meio 
dos dados cadastrais – e considerou que a remessa do carnê ao 
endereço do proprietário do imóvel configuraria a notificação de 
lançamento da cobrança. Porém, o TRF4 entendeu que cabe à 
municipalidade comprovar o envio e o recebimento do carnê.  
 
No recurso ao STJ, o município de Tubarão alegou que o acórdão do 
tribunal violou a Lei de Execução Fiscal e o CTN, uma vez que a 
suspeita de certeza e liquidez da dívida ativa somente pode ser 
contestada com provas claras produzidas pelo contribuinte. Segundo o 
recorrente, esse argumento violaria também o Código Processual Civil, 
já que inverteria o ônus da prova. Trouxe, por fim, acórdão da Primeira 
Turma, para sustentar o argumento.  
 
O ministro relator, Luiz Fux, em seu voto, ressaltou que a instauração 
de processo administrativo prévio, individualizado e com a participação 
do contribuinte, tornaria inviável a cobrança do tributo, sendo 
impossibilitada também a notificação individual do lançamento. Para o 
ministro, o contribuinte tem o conhecimento da periodicidade da 
cobrança, e o carnê enviado contém informações relevantes, o que 
possibilita a sua manifestação de qualquer desconformidade. 
 
Processo: REsp.1114780 
Leia mais... 
 
Recurso administrativo suspende prazo de prescrição em 
cobrança fiscal  
 
O prazo de cinco anos para prescrição de créditos tributários só começa 
a contar após o julgamento final, pela Administração Pública, do recurso 
administrativo que tenha sido apresentado pelo contribuinte. Esse 
entendimento foi reafirmado ao decidir recurso especial da empresa 
Confecções Princesa Catarina contra a fazenda pública do estado de 
São Paulo.  
 
Autuada pelo Fisco paulista em 1986, por fatos geradores ocorridos no 
período de 1983 a 1985, a empresa entrou com recurso administrativo, 
que só foi julgado seis anos e nove meses depois, em 1993. A fazenda 
pública ainda levou mais dois anos para iniciar o processo judicial de 
cobrança dos tributos. O juiz de primeira instância reconheceu que o 
estado perdera o direito de cobrar a dívida, por decurso do prazo legal, 
mas essa decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 
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Em recurso especial ao STJ, a empresa insistiu na tese de prescrição 
dos créditos tributários.  
 
O ministro Luiz Fux, relator do recurso na Primeira Turma, considerou o 
auto de infração lavrado em 1993 “procedimento apto à constituição do 
crédito tributário”, o que evitou a decadência do direito do Fisco. A partir 
daí, seria contado o prazo de cinco anos para a prescrição, caso a 
fazenda pública ficasse inerte, mas a jurisprudência do STJ considera 
que esse prazo não corre enquanto houver recurso administrativo 
pendente de decisão.  
 
Processo: REsp. 1107339 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 

CNJ comemora cinco anos e anuncia novos projetos na segunda-
feira  
 

O presidente do Conselho Nacional de Justiça, ministro Cezar Peluso, 
anunciará na próxima segunda-feira (14/06) uma série de projetos e 
programas a serem realizados pelo órgão. O anúncio será feito a partir 
das 14h, durante a 107ª sessão plenária do Conselho. Os projetos 
fazem parte do planejamento estratégico do CNJ que, segundo o 
ministro Cezar Peluso, está "predestinado a conceber e a executar 
políticas nacionais de fortalecimento do Poder Judiciário". A sessão 
plenária começa às 9h com o julgamento de 26 itens que estão na 
pauta.  
 
A 107ª sessão plenária do Conselho será realizada na segunda-feira 
(14/06) devido ao aniversário dos cinco anos de instalação do CNJ. 
Tradicionalmente a sessão acontece às terças-feiras a cada 15 dias. 
Durante a sessão, os conselheiros vão analisar 26 itens que estão 
incluídos na pauta de julgamentos. Além disso, deverão ser assinados 
termos de cooperação técnica para execução de novos projetos e 
programas. 
 
Entre os itens constantes da pauta de julgamentos estão a proposta de 
resolução sobre precatórios e pareceres de mérito sobre a criação de 
novas varas do trabalho, cargos de juiz do trabalho e para servidores. 
Os conselheiros analisarão, ainda, um procedimento de controle 
administrativo referente a pagamento de auxílio moradia aos 
magistrados de Santa Catarina (2008.30.00.000002-4) e a ratificação de 
pedido de liminar concedida em procedimento no qual o Conselho da 
Ordem dos Advogados do Brasil e a seccional da Paraíba pedem a 
suspensão da portaria conjunta 001/205 da 7ª Vara da Seção Judiciária 
da Paraíba (0003151-52.2010.2.00.0000). 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0010549-21.2010.8.19.0000 – Mandado de Segurança 
Rel. Des. Maurício Caldas Lopes – julg. 02/06/2010 – publ. 09/06/2010 
– QUINTA CÂMARA CÍVEL 
 
Mandado de segurança. Apontado como coator o Prefeito Municipal do 
Município de Duque de Caxias, embora em litisconsórcio passivo com 
seu Secretário Municipal de Saúde, daí decorre, in status assertionis, 
sua legitimação passiva e, em consequência, a competência deste 
Órgão Fracionário para desate da ordem impetrada, tanto mais quanto 
em nenhum momento o Senhor Prefeito Municipal afirmara situar-se a 
omissão fora das atribuições de seu mandato. Concurso Público. Cargo 
de odontólogo da rede pública do Município de Duque de Caxias. Prazo 
de validade do certame expirado, sem que a impetrante, candidata 
aprovada dentro do número de vagas previsto no Edital, houvesse sido 
nomeada. A orientação mais recente do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça eleva à categoria de direito subjetivo à nomeação a simples 
aprovação do candidato dentro do número de vagas oferecidas à 
competição pública, que acaba por vincular a administração pública, por 
força dos princípios da boa-fé administrativa, da razoabilidade, da 
lealdade, da isonomia e da segurança jurídica que hão de presidila, aos 
termos do edital que fez publicar, dispensando o candidato aprovado de, 
até mesmo, demonstrar, satisfatoriamente, que o cargo a que 
concorrera fora preenchido por outrem, ainda que precariamente 
contratado. A alegação de ausência de previsão orçamentária, que só 
mais compromete a seriedade da conduta de uma administração que 
põe em disputa 44 vagas de odontólogo sem que, alegadamente, 
dispusesse de recursos para nomeá-los, não tem, no caso, relevância 
alguma, à míngua de prova préconstituída disso. Embora aprovada em 
32º lugar e tendo sido até agora nomeados apenas os três (03) 
primeiros candidatos, a concessão da ordem não implica em preterição 
“de candidato aprovado em concurso público nos casos em que a 
Administração, por força de decisão judicial, procede à nomeação de 
outros em classificação inferior à sua. (…) (MS 13166 / DF - MANDADO 
DE SEGURANÇA 2007/0252931-3 Relator: Ministro Arnaldo Esteve 
Lima Órgão Julgador: Terceira Seção, Julgado em 12/11/2008, DJe 
27/04/2009) Também não é menos verdade que, pelo menos na via 
estreita do mandado de segurança, o prazo decadencial do respectivo 
manejo se conta a partir da data da expiração da validade do concurso. 
Daí que, expirado o prazo de validade do concurso em fevereiro último, 
a via mandamental só podia mesmo se ver acionada até 120 dias 
depois, e foi isso que fez a autora que não poderia ficar aguardando 
pela iniciativa dos demais candidatos -- para os quais remanesce ainda 
o manejo das vias ordinárias, sem prejuízo desta, da seguração, ainda 
por alguns dias --, para só então ativar-se, abrindo mão de um direito 
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que lhe é constitucionalmente assegurado qual o do uso do mandado de 
segurança, para conjurar ato ou omissão de autoridade que lhe lesione 
ou ponha em perigo de lesão, direito subjetivo de pronto acionável que o 
judiciário apenas salvaguarda, resguardado o dos demais candidatos 
aprovados não alcançado, em substância, pelo que ora se decide. O 
que não se pode é condicionar o direito da autora à proteção pela via 
célere da seguração, à iniciativa de terceiros que bem podem jamais se 
ativar. Não há, entretanto, “benefícios” vencidos (item 4.1, alínea d), fls. 
10) a serem assegurados à impetrante, se não se viu preterida na 
nomeação por terceiro, menos ainda direito à nomeação em prazo certo 
ou vencimentos a perceber se não houve a contraprestação de serviços 
à administração pública, cujo erário já sangra a mais não poder… Se há 
dano a ser composto, o tema deve ser posto na via própria, jamais na 
de índole mandamental apenas. Segurança parcialmente concedida. 
 
 
0010257-36.2010.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. Maurício Caldas Lopes – julg. 02/06/2010 – publ. 09/06/2010 
– QUINTA CÂMARA CÍVEL 
 
Gasoduto Brasil-Bolívia. Antecipação de tutela que assegura à agravada 
o direito de emitir, sem destaque de ICMS, notas fiscais necessárias ao 
transporte de tubos, depois de beneficiados por soldagem a cargo de 
terceiro, réu da ação ordinária declaratória aforada em 1º grau. Agravo 
de Instrumento.  Isenção de impostos a mais ampla, concedida pelo 
Estado Brasileiro, através do Decreto 2.142/97, relativos à 
implementação do Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia. Impossibilidade 
de tributação que não viola o pacto federativo, menos ainda o disposto 
no artigo 151, III da Constituição da República, se o benefício é 
concedido pelo Estado Brasileiro, expressão da soberania nacional 
perante a ordem jurídica internacional, e não pela União Federal, de 
personalidade jurídica diversa daquele. Na dicção do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, “(…) há uma relação de coalescência, na Federação, 
entre uma ordem jurídica total (que emana do próprio Estado Federal, 
enquanto comunidade jurídica total, e que se expressa, formalmente, 
nas leis nacionais) e uma pluralidade de ordens jurídicas parciais, que 
resultam da União Federal, dos Estadosmembros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Nesse contexto, as comunidades jurídicas parciais são 
responsáveis pela instauração de ordens normativas igualmente 
parciais, sendo algumas de natureza central, imputáveis, nessa 
hipótese, à União (enquanto pessoa política de caráter central e interno) 
e outras de natureza regional (Estados-membros/Distrito Federal) ou de 
caráter local (Municípios), enquanto comunidades periféricas revestidas 
de autonomia institucional. Cabe advertir, portanto, que o Estado 
Federal brasileiro – expressão institucional da comunidade jurídica total, 
que detém “o monopólio da personalidade internacional” (PAULO 
BONAVIDES, “Ciência Política”, p. 197, item n. 3.1, 14ª ed., 2007, 
Malheiros) não se confunde com a União, pessoa jurídica de direito 
público interno, que se qualifica, nessa condição, como simples ordem 
ou comunidade meramente central, tal como assinala, em preciso 
magistério, o saudoso e eminente VICTOR NUNES LEAL (“Problemas 
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de Direito Público”, p. 160/161, item n. 1, 1960, Forense) Assim, a 
vedação constitucional “(…) fundada no art. 151, III, da Constituição, 
incide, unicamente, sobre a União Federal, enquanto pessoa jurídica de 
direito público interno, responsável, nessa específica condição, pela 
instauração de uma ordem normativa autônoma meramente parcial, 
inconfundível com a posição institucional de soberania do Estado 
Federal brasileiro, que ostenta, este sim, a qualidade de sujeito de 
direito internacional público e que constitui, no plano de nossa 
organização política, a expressão mesma de uma comunidade jurídica 
global, investida do poder de gerar uma ordem normativa de dimensão 
nacional e total, essencialmente diversa, em autoridade, eficácia e 
aplicabilidade, daquela que se consubstancia nas leis e atos de caráter 
simplesmente federal. Sob tal perspectiva, nada impede que o Estado 
Federal brasileiro celebre tratados internacionais que veiculem cláusulas 
de exoneração tributária, em matéria de ISS, pois a República 
Federativa do Brasil, ao exercer o seu treaty-making power, estará 
praticando ato legítimo que se inclui na esfera de suas prerrogativas 
como pessoa jurídica de direito internacional público, que detém - em 
face das unidades meramente federadas – o monopólio da soberania e 
da personalidade internacional.(RE 543943 / PR – PARANÁ, DJe- 075 
DIVULG 25/04/2008 PUBLIC 28/04/2008) Antecipação de tutela mantida 
por fundamento diverso. Agravo não provido. 
 
O005103-35.2004.8.19.0004 – Apelação 
Rel. Des. Horácio Ribeiro Neto – julg. 01/06/2010 – publ. 14/06/2010 – 
QUINTA CÂMARA CÍVEL 
 
Seguro. Suicídio. Prescrição. Inexistência. Premeditação. Inexistência. 
Apelação provida. 1. Ação de cobrança de seguro de vida proposta pela 
beneficiária em face da seguradora. 2. Sentença que proclama a 
prescrição. 3. Apelação da autora. 4. Recurso que merece prosperar. 5. 
A ação é proposta por beneficiária de seguro de vida em face de 
seguradora. 6. O sinistro ocorreu aos 11.09.2002, portanto, na vigência 
do CC 1916, quando a prescrição era vintenária. 7. A comunicação do 
sinistro foi feita aos 08.10.02 e a recusa ao pagamento da indenização 
foi comunicada à beneficiária aos 27.01.2003. 8. Quando entrou em 
vigor o novo Código, ainda não havia decorrido metade do prazo 
prescricional. 9. Na forma do art. 2028 CC 2002, conta-se o prazo 
prescricional da nova lei a contar da vigência do novo Código. 10. O 
prazo agora é decenal (art. 205 CC). 11. Proposta a ação aos 
11.02.2004, não há prescrição. 12. Ainda que se entenda que é trienal o 
prazo, na forma do art. 206, § 3º., IX, CC, tampouco ocorreu. 
 
0218000-81.2008.8.19.0001 – Apelação 
Rel. Des. Cristina Tereza Gaulia – julg. 01/06/2010 – publ. 14/06/2010 
– QUINTA CÂMARA CÍVEL 
 
Ementa: Apelação Cível. ADMINISTRATIVO. DETRO/RJ. LICITAÇÃO 
Nº 08/2008. CONCESSÃO DE LINHAS E PERMISSÕES DE 
TRANSPORTE ALTERNATIVO INTERMUNICIPAL. Apelante que se 
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insurge contra a improcedência de seu pedido de declaração de 
nulidade de licitação de transporte alternativo sob a alegação de 
incompetência do DETRO/RJ e ilegalidade do Decreto nº 40.872/07. 
DETRO/RJ que no âmbito do Estado detém a atribuição de organizar, 
fiscalizar e regulamentar o transporte alternativo intermunicipal. 
Competência atribuída pelo art. 242 CERJ c/c art. 2º da Lei nº 1221/87 
c/c art. 2º 2473/2000 c/c art. 1º do Decreto nº 42.872/2007. Legalidade 
do Decreto nº 40.872/2007 que encontra esteio em lei estadual que 
defere o poder regulamentar à referida autarquia. Precedentes na 
jurisprudência do TJRJ. Quantidade de linhas e permissões que é tema 
afeto ao mérito administrativo, não cabendo ao Poder Judiciário 
imiscuir-se no tema. Apelo a que se nega provimento. 
 

(retornar ao sumário) 
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